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ATA DE AUDIÊNCIA

Aos 27 dias do mês de fevereiro de 2007, na Eg. Vara Trabalhista de 
Três Lagoas-MS, presente o Exmo Sr. Juiz do Trabalho Dr. TOMÁS BAWDEN DE 
CASTRO  SILVA,   que  ao  final  assina,  para  audiência  relativa  ao  Processo 
1833/2006 - VARA/TL/MS, entre partes: SINDICATO DOS EMPREGADOS NO 
COMÉRCIO  DE  TRÊS  LAGOAS    E  SINPROMES  SINDICATO 
PROFISSIONAL  DOS  MOTOCICLISTAS,  ENTREGADORES  E 
SIMILARES,  AUTÔNOMOS  INDIVIDUAIS  SOBRE  DUAS  E/OU  TRÊS 
RODAS MOTORIZADOS OU NÃO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL , reclamante e reclamada, respectivamente.

Às 12:52 horas, aberta a audiência, foram, de ordem do MM. Juiz do 
Trabalho, apregoadas as partes, ausentes.

O  EXMO.  JUIZ  DO  TRABALHO  PROFERIU,  ENTÃO,  A 
SEGUINTE DECISÃO DE SOLUÇÃO DO DISSÍDIO:

RELATÓRIO

 SINDICATO  DOS  EMPREGADOS  NO  COMÉRCIO  DE 
TRÊS  LAGOAS ajuizou,  em  28/11/2006,  reclamação  trabalhista  em  face  de 
SINPROMES  SINDICATO  PROFISSIONAL  DOS  MOTOCICLISTAS, 
ENTREGADORES  E  SIMILARES,  AUTÔNOMOS  INDIVIDUAIS  SOBRE 
DUAS  E/OU  TRÊS  RODAS  MOTORIZADOS  OU  NÃO  DO  ESTADO  DE 
MATO GROSSO DO SUL ,alegando, em síntese, que o réu foi criado de forma 
ilegítima e ilegal, e não representa os trabalhadores do comércio desta base territorial 
que se dedicam a entregas em motocicletas e similares. 

Em decorrência, pleiteou as declarações e enquadramento sindical de fls. 
09.

Deu  à causa o valor de R$ 1.000,00, e juntou documentos.

Notificada,  a  reclamada  apresentou  contestação  escrita  em audiência, 
alegando,  em  resumo,  que  ausente  interesse  de  agir;  que  inepta  a  inicial;  que 
representa os motociclistas e similares nesta base territorial.
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Pediu a improcedência, juntando documentos. 

Primeira tentativa de conciliação infrutífera.

A defesa foi impugnada pelo autor.

Não havendo outras provas, encerrou-se a instrução.

Razões finais das partes, prejudicadas.

Segunda tentativa de conciliação prejudicada.

É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO
INTERESSE DE AGIR

Presentes  as  condições da ação,  entre  elas  o interesse de agir,  pois o 
autor tem necessidade de recorrer ao poder judiciário para assegurar a exclusividade 
de representação sindical em testilha, nesta base territorial.

Rejeita-se, pois, a preliminar de carência da ação por falta de interesse de 
agir.

INÉPCIA DA INICIAL

A inicial é inteligível, e logicamente articulados encontram-se o pedido e 
a causa de pedir, em termos abstratos, pelo quê rejeita-se a preliminar de inépcia da 
exordial, a qual de resto permitiu e propiciou alentada resposta defensiva.

MÉRITO

Os motociclistas, entregadores e similares, autônomos individuais sobre 
duas e/ou três rodas motorizados ou não do Estado de Mato Grosso do Sul constituem 
categoria  profissional  específica  e  distinta,  envolvida  no  transporte  de  pequenas 
cargas, como por exemplo garrafões de água conexos a contrato de fornecimento, 
exemplares  de  jornais  e  revistas  oriundos  de  assinaturas,   entregas  de  compras 
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periódicas de produtos hortifrutigranjeiros  e/ou laticínios para consumo familiar,  , 
predominantemente  entre  estabelecimentos  comerciais  fornecedores  e   domicílios 
residenciais de clientela. 

Sua  estruturação  profissional  diferenciada  justifica-se  em  diversos  e 
amplos  aspectos,  pois  são depositários  de  confiança  patronal,  na  medida  em que 
estabelecem o contato com o cliente no momento do perfeccionamento prestacional 
mercantil  mediante  entrega  de  mercadoria,  e  freqüentemente  ocupam-se  ainda  de 
recebimentos à vista, com todos os detalhes de conferência e de guarda de numerário 
ou de gerenciamento de outros meios de pagamento, como por exemplo ordens de 
pagamento à vista, autorizações de débito à distância, ou mesmo coleta de assinatura 
em requisições.

Recebem as primeiras impressões do cliente sobre a correspondência ou 
não entre o que foi pedido e o que foi entregue, estão sujeitos às primeiras e mais 
emocionalmente  carregadas  reclamações  conexas,  justificadas  ou  não,  enfim,  são 
operadores  presenciais  do  impacto  inicial  que  a  entrega  da  mercadoria  comprada 
causa no destinatário-cliente.

No mundo hodierno, sua atividade é essencial ao comércio urbano, que 
cada vez mais se avoluma, não só pelo desenvolvimento social em si, como também 
pelo  simples  incremento  populacional.  Todavia,  não  são  comerciários,  mas  sim 
obreiros  complementares   mobilizados  pelos comerciantes,  aos  quais  atendem em 
certos casos sem exclusividade, dada a circunstância de alguns membros da categoria 
serem autônomos, que correm o risco da sua própria atividade, e em outros casos de 
forma exclusiva,  enquanto  empregados  de  comerciantes  que  empregam seu  labor 
extensivamente.

Correto,  pois,  o enquadramento de tais  trabalhadores,  ao menos nesta 
base territorial, não no Sindicato dos Empregados no Comércio de Três Lagoas, mas 
sim no SINPROMES, a seu turno constituído em base territorial sul-matogrossense.

Improcede, pois, o pleito de declaração de abrangência e  enquadramento 
dos  empregados  de  estabelecimentos  comerciais,  motociclistas,  entregadores  e 
similares,  sobre  duas  ou  três  rodas,  motorizados  ou  não,  da  base  territorial  três-
lagoense,  no  sindicato  autor,  a  despeito  da  natureza  mercantil  preponderante  da 
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atividade patronal,  eis que, no caso, tem-se sob exame uma categoria profissional 
diferenciada, legitimamente representada pelo SINPROMES.

    CONCLUSÃO

Em face do exposto, eu, órgão da Justiça do Trabalho, Juiz Titular da 
Egrégia Vara do Trabalho de Três Lagoas, MS, julgo IMPROCEDENTE a presente 
reclamação,  de  n°  1833/2006,  absolvendo  o  réu  SINPROMES  SINDICATO 
PROFISSIONAL  DOS  MOTOCICLISTAS,  ENTREGADORES  E 
SIMILARES,  AUTÔNOMOS  INDIVIDUAIS  SOBRE  DUAS  E/OU  TRÊS 
RODAS MOTORIZADOS OU NÃO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL dos  pedidos  face  a  ele  formulados  pelo  autor  SINDICATO  DOS 
EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE TRÊS LAGOAS.

Custas pelo autor, sobre R$1.000,00, valor dado ao pedido, no importe 
de R$20,00.

Intimem-se as partes.

Nada mais havendo, encerrou-se a audiência.

                                   

                                      TOMÁS BAWDEN DE CASTRO SILVA
                                                     JUIZ DO TRABALHO
                                           


